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QUALQUAL O OBJETIVO? O OBJETIVO?QUAL O OBJETIVO?

O que é licenciamento ambiental e por
que é preciso?

O licenciamento ambiental é um
procedimento exigido pela Política
Nacional do Meio Ambiente (Lei nº
6.938/1981) para garantir que atividades
que possam causar impactos ao meio
ambiente sejam avaliadas antes de
funcionar.

Seu objetivo é conciliar o desenvolvimento econômico com a
preservação ambiental, exige que os empreendimentos
adotem medidas para evitar, reduzir ou compensar danos.
Esse processo é realizado por órgãos ambientais do município,
estado ou governo federal, conforme o alcance dos impactos.



A SUSTENTABILIDADE COMOA SUSTENTABILIDADE COMO

REQUISITO LEGALREQUISITO LEGAL

A SUSTENTABILIDADE COMO
REQUISITO LEGAL

A sustentabilidade é um princípio das políticas
ambientais brasileiras e está presente em leis
como a Constituição Federal de 1988, a Lei de
Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998) e a Política
Nacional do Meio Ambiente.

No licenciamento ambiental, a sustentabilidade é
um critério obrigatório:

1. Sustentabilidade nas atividades:
Os empreendimentos precisam mostrar que
suas ações são ambientalmente corretas,
socialmente justas e economicamente viáveis.

2. Práticas sustentáveis:
 Incluem o uso racional da água, bom manejo do
solo, tratamento dos resíduos, preservação da
vegetação nativa e proteção das áreas de
preservação permanente (APPs).
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ATIVIDADES RURAIS QUE
EXIGEM LICENCIAMENTO

AMBIENTAL

O licenciamento ambiental no setor rural
não é universal, aplica-se a atividades e
empreendimentos que, por sua natureza,
porte ou potencial poluidor, possam causar
significativa degradação ambiental. A
Resolução CONAMA nº 237/1997 é o
instrumento normativo que define essas
atividades. 

A prática de irrigação que envolve a
captação significativa de recursos
hídricos superficiais ou subterrâneos,
está sujeita ao licenciamento. 
O objetivo é assegurar o uso racional da
água, evitar a salinização dos solos e
mitigar impactos sobre o regime
hidrológico local (ANA, 2021).
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O processo visa assegurar o
cumprimento das disposições
do Código Florestal (Lei nº
12.651/2012), a manutenção
de Áreas de Preservação
Permanente (APP) e de
Reserva Legal (Brasil, 2012).

Mesmo autorizado pelo órgão ambiental no
âmbito do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e das

autorizações de supressão vegetal, o
desmatamento para expansão de áreas agrícolas

ou pecuárias é uma atividade de alto impacto e,
portanto, passível de licenciamento. 
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O foco está na análise da
estabilidade da estrutura, nos
impactos sobre a hidrologia
regional, na possível remoção
de vegetação nativa e nos
riscos associados à
segurança (Lei nº
12.334/2010, que estabelece
a Política Nacional de
Segurança de Barragens).

A construção de barragens para formação de
reservatórios de água, independentemente de

seu destino f inal (irrigação, abastecimento
animal, piscicultura), está sujeita a

licenciamento. 



Licença Prévia (LP)
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É a primeira etapa, concedida
na fase de planejamento. 
A LP aprova a localização e a
concepção do
empreendimento, atesta sua
viabilidade ambiental e
estabelece requisitos
básicos a serem atendidos
nas próximas fases. 
Sua concessão não autoriza
o início das obras (CONAMA,
1997).

Concedida após o
atendimento das
condicionantes da LP.
A LI autoriza o início da
instalação do
empreendimento de acordo
com os projetos aprovados
pelo órgão ambiental. 
É nesta fase que as obras
civis e a implantação dos
sistemas de controle
ambiental têm início
(CONAMA, 1997).

É a licença final, que autoriza o
funcionamento da atividade. 
Sua concessão depende da verificação,
pelo órgão ambiental, e todas as
medidas de controle e condicionantes
estabelecidas nas licenças anteriores
foram devidamente atendidas. 
A LO possui prazo de validade definido
e  renovada periodicamente para
garantir que a operação continue em
conformidade com a legislação
(CONAMA, 1997).

Licença de
Instalação (LI)

Licença de Operação
(LO)



ESTUDOS DE IMPACTOESTUDOS DE IMPACTO

AMBIENTALAMBIENTAL

ESTUDOS DE IMPACTO
AMBIENTAL

O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) é um instrumento
técnico e científ ico utilizado para avaliar as possíveis
consequências que um empreendimento pode causar ao
meio ambiente antes de sua implantação. 
Ele tem como objetivo identif icar, prever e mensurar
impactos negativos e positivos sobre os recursos naturais,
além de propor medidas de mitigação e compensação.

O EIA é exigido para empreendimentos que possam
causar signif icativa degradação ambiental, como:

Construção de barragens ou represas;
Abertura de novas áreas agrícolas em larga
escala;
Implantação de projetos de irrigação
extensiva;
Instalação de atividades de mineração ou
pecuária intensiva.
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ESTUDOS DE IMPACTO
AMBIENTAL

O EIA está previsto na Lei nº 6.938/1981, que institui a
Política Nacional do Meio Ambiente, e regulamentado pela
Resolução CONAMA nº 1/1986 e pelo Decreto nº
99.274/1990.

O estudo deve abranger:

Diagnóstico ambiental da área;

Análise dos impactos (diretos,
indiretos e cumulativos);

Def inição de medidas
mitigadoras;

Plano de monitoramento
ambiental.

Diagnóstico Análise

 MitigaçãoMonitoramento

O Relatório de Impacto Ambiental (RIMA)

Documento público que apresenta os resultados do EIA em
linguagem simples e acessível.
 Ele tem a função de garantir a transparência.

Descrição do projeto e da área de influência;

Principais impactos identif icados;

Alternativas estudadas.

Medidas de mitigação propostas;

Conclusão sobre a viabilidade ambiental do projeto;
Contém
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FISCALIZAÇÃO E
PENALIDADES

A f iscalização ambiental é o mecanismo que garante que as
normas e licenças ambientais sejam cumpridas. Ela é
exercida pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio
Ambiente (SISNAMA), como o IBAMA, os órgãos estaduais e
as secretarias municipais de meio ambiente.

Objetivos da f iscalização

Verif icar o cumprimento da
legislação e das condicionantes
de licenciamento;

Prevenir práticas que possam
causar degradação ambiental;

Aplicar sanções
administrativas, civis e penais
quando há infrações.

Infrações e penalidades

A Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) estabelece punições
para quem causa dano ao meio ambiente, pessoa f ísica ou jurídica. As
penalidades variam conforme a gravidade da infração:

Advertência;

Multa simples ou diária;

Embargo ou interdição de atividades;

Apreensão de equipamentos ou produtos;

Suspensão ou cassação de licenças;

Detenção, nos casos mais graves.
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PAPEL DO ENGENHEIRO
AGRÔNOMO

O engenheiro agrônomo contribui para o equilíbrio entre
produção agrícola e preservação ambiental. Sua formação
técnica o capacita a atuar tanto no planejamento e
execução de atividades agropecuárias quanto no
cumprimento das normas ambientais.

Principais responsabilidades

Planejar o uso do solo e da água de forma sustentável;
Elaborar e acompanhar projetos técnicos e estudos ambientais;
Implementar práticas conservacionistas e sistemas de manejo
sustentável;
Atuar como responsável técnico em empreendimentos rurais;
Orientar produtores quanto à legislação e boas práticas
ambientais.

De acordo com a Lei nº 9.605/1998, o prof issional pode ser
responsabilizado administrativa e civilmente se sua atuação
negligente resultar em dano ambiental. Por isso, o trabalho do
engenheiro agrônomo deve ser pautado pela ética,
transparência e compromisso com a sustentabilidade.



PASSO A PASSO PARA A OBTENÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL 

1.Definição do órgão competente:

Identifica-se se o licenciamento
será federal (IBAMA), estadual
ou municipal, conforme porte,

potencial poluidor e alcance do
impacto (Art. 6º – CONAMA

237/1997).

2. Pedido de Licença Prévia (LP):

O empreendedor protocola o
requerimento da LP com

formulários e documentos
básicos do projeto (memorial

descritivo e localização).

3. Estudos ambientais:

O órgão define estudos
necessários:

EIA/RIMA  (CONAMA 001/1986),
RAS, PCA ou outros estudos

simplificados para atividades
de menor impacto.

4. Análise técnica:

O órgão ambiental avalia a
documentação, realiza

vistorias, pede
complementações e, quando

necessário, promove
audiência pública.

5. Emissão da licença:

Com a análise concluída, o
órgão emite LP, LI ou LO,

definindo condicionantes,
prazos e medidas de

controle para o
empreendimento.
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